
VICE-PRESIDÊNCIA DO GOVERNO, EMPREGO E COMPETITIVIDADE
EMPRESARIAL, S.R. DA SOLIDARIEDADE SOCIAL

Despacho n.º 1427/2014 de 7 de Agosto de 2014

O Decreto Legislativo Regional n.º 17/2009/A, de 14 de outubro, que procede à harmonização,
na Administração Pública da Região Autónoma dos Açores, dos regimes de vinculação, de
carreiras e de remunerações dos trabalhadores que exercem funções públicas, define no n.º 1
do artigo 7.º o abono para falhas como um suplemento remuneratório a que têm direito os
trabalhadores que manuseiam ou tenham à sua guarda, nas áreas de tesouraria ou cobrança,
valores, numerário, títulos ou documentos, sendo por eles responsáveis.

Com a entrada em vigor da Lei n.º 12-A/2008, de 27 de fevereiro, foi extinta a carreira de
tesoureiro, tendo transitado para a categoria de assistente técnico da carreira geral de
assistente técnico os trabalhadores que se encontravam integrados nas carreiras de tesoureiro
de regime geral e que até então eram titulares do direito ao abono para falhas, conforme
dispunha o Decreto Legislativo Regional n.º 7/89/A, de 20 de julho.

Com a criação Instituto da Segurança Social dos Açores, I.P.R.A., resultante da fusão do
Instituto para o Desenvolvimento Social dos Açores, I.P.R.A. e do Instituto de Gestão Financeira
da Segurança Social nos Açores, I.P.R.A., é necessário determinar as carreiras e categorias,
bem como os trabalhadores que terão direito a auferir o abono para falhas no novo instituto.

Assim, nos termos do n.º 2 do artigo 7.º do Decreto Legislativo Regional n.º 17/2009/A, de 14
de outubro, determina-se o seguinte:

1. Os trabalhadores titulares das categorias de assistente técnico e coordenador técnico da
carreira geral de assistente técnico que ocupem postos de trabalho, nas áreas de tesouraria ou
cobrança, que envolvam a responsabilidade de manusear ou guardar valores, numerário, títulos
ou documentos, têm direito a auferir o abono para falhas.

2. Os trabalhadores que, por preencherem os requisitos referidos no número 1., têm direito a
auferir o abono para falhas são os previstos no mapa que constitui o anexo I ao presente
despacho e que dele faz parte integrante.

3. O controlo das funções referidas no número 1 do presente despacho compete ao imediato
superior hierárquico.

4. Nos termos dos números 4 e 5 do artigo 73.º da Lei n.º 12-A/2008, de 27 de fevereiro, o
abono para falhas é devido apenas quando haja efetivo exercício de funções.

5. É revogado o Despacho n.º 479/2013, de 12 de março, alterado pelo Despacho n.º
1704/2013, de 20 de setembro.

28 de julho de 2014 - O Vice-Presidente do Governo, Sérgio Humberto Rocha de Ávila. - A
Secretária Regional da Solidariedade Social, Andreia Martins Cardoso da Costa.








